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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO DECIDIU A CONTROVÉRSIA POSTA 
NO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA REGRA ESTABELECIDA 
PELO ART. 1.042, PARÁGRAFO 2º, DO CPC/2015, PARA NÃO SE 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CPC/2015, 
ART. 1043. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INCABÍVEIS. 
RECURSO NÃO CONHECIDO MONOCRATICAMENTE. ART. 34, 
XVIII, A DO RISTJ.

 

  

DECISÃO
Trata-se de embargos de divergência opostos contra acórdão oriundo da Quarta 

Turma, assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
NÃO CONHECEU O RECLAMO PORQUANTO APRESENTADO 
DIRETAMENTE NESTA CORTE. 
1. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução da insurgência, de 
forma que a alegação de erro perpetrada pela instância ordinária deve vir 
acompanhada de documentação comprobatória. 
2. Agravo interno desprovido.

Negando provimento ao Agravo Interno, a Quarta Turma manteve a decisão da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Agravo em Recurso 
Especial, porque foi interposto no STJ, quando deveria ter sido apresentado à Presidência 
do Tribunal de origem (art. 1.042, § 2º, do CPC).

É o relatório. Decido.
O acórdão embargado de divergência não ingressou no mérito do Recurso 

Especial, restringindo-se a afirmar que o Agravo em Recurso Especial não era admissível 
por haver sido interposto no STJ, quando deveria ser interposto perante o Tribunal a quo, 
bem como que a alegação de que tenha havia erro no processar do Tribunal de origem 
haveria de ser comprovada pelo recorrente.

O acórdão embargado de divergência, portanto, ao decidir pelo não 
conhecimento do Agravo em Recurso Especial, não examinou a controvérsia posta no 
Especial.

O cabimento dos embargos de divergência veio disciplinado no CPC/2015 nos 
seguintes termos:
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Art. 1.043.  É embargável o acórdão de órgão fracionário que:

I - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito;

II - (Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016)

III - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo um acórdão 
de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, embora tenha 
apreciado a controvérsia;

IV - (Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016)

De conseguinte, os Embargos de Divergência no Superior Tribunal de Justiça 
permanecem sendo recurso de cabimento restrito aos casos em que a controvérsia posta 
no Recurso Especial tenha sido decidida de forma diversa daquela como o STJ decidiu 
a mesma controvérsia em outro acórdão.

Este entendimento já foi externado pela Corte Especial após a entrada em vigor 
do CPC/2015:

PROCESSO  CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO. SÚMULA 281 DO STF.
1.  Nos  termos  do  art.  266,  caput, do RISTJ c/c o art. 1.043 do 
CPC/2015,   os   embargos  de  divergência  têm  como  requisito  de 
admissibilidade   a  existência  de  dissenso  interpretativo  entre 
diferentes  órgãos jurisdicionais deste Tribunal Superior, desde que tenha  
sido apreciada a matéria de mérito do recurso especial - seja de  
natureza  processual  seja  material  -, tendo em vista que este recurso   
é   incabível   para   o   reexame  de  regra  técnica  de admissibilidade 
recursal, como sói ser a incidência da Súmula 281 do STF, que respaldou a 
decisão ora embargada.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 599.145/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/05/2017, DJe 30/05/2017)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE OS EMBARGOS 
(SÚMULA 315/STJ). CONFIRMAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsp 324.073/SP, firmou 
orientação no sentido de que, a partir da vigência do CPC de 2015, deve ser 
mitigada a força da Súmula 315/STJ, porquanto a inovação prevista em 
seu art. 1.043, III, passou a autorizar os embargos de divergência 
quando, embora desprovido o agravo, a fundamentação do julgado 
passar pelo exame do mérito do recurso especial.
2. No caso em exame, contudo, a questão de fundo discutida no apelo 
especial não foi analisada por este Tribunal, porque presente óbice 
formal ao conhecimento do recurso, de maneira que é devida a 
incidência da Súmula 315/STJ.
3. A Corte Especial, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS (Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 
19/12/2017), firmou orientação no sentido de que, na vigência do Código de 

Documento: 101894438 Página  2 de 4

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: B3853682-E5DC-4879-A31C-B8D474449768



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Processo Civil de 2015, a existência de feriado local há de ser comprovada 
no momento da interposição do recurso, nos termos do art. 1.003, § 6º, não 
se tratando de vício sanável.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EAREsp 1223441/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 11/06/2019, DJe 14/06/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. FERIADO LOCAL. SÚMULA 315/STJ. 
PRECEDENTES.
1. O Recurso de Embargos de Divergência tem por objetivo 
uniformizar a jurisprudência interna do Superior Tribunal de Justiça 
ou do Supremo Tribunal Federal. Tal espécie recursal está 
disciplinada nos artigos 1.043 e 1.044 do CPC/2015, sendo oponível 
contra Acórdão do STJ ou do STF que: a) divergir do julgamento de 
qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito; b) divergir do julgamento de 
qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo um acórdão de mérito 
e outro que não tenha conhecido do recurso, embora tenha apreciado a 
controvérsia.
2. Os Embargos de Divergência não são cabíveis para a análise de 
regras técnicas de admissibilidade do Recurso Especial, como ocorre 
quando o Recurso Especial não é conhecido pela intempestividade recursal, 
haja vista que o escopo desse recurso é a uniformização de teses 
jurídicas divergentes em relação à matéria de mérito, de modo que, 
quando este não foi apreciado, afasta o cabimento da espécie recursal.
3. Assim, em razão da impossibilidade de realizar a comparação entre 
acórdãos que não enfrentam o mérito da controvérsia, é inafastável a 
aplicação da Súmula 315/STJ que dispõe: "não cabem Embargos de 
Divergência no âmbito do Agravo de Instrumento que não admite recurso 
especial".
4. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 
957.821/MS, realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar 
os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015 e os princípios 
consagrados pelo novo Código, firmou orientação de que o recorrente deve 
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", de maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento 
hábil em momento posterior para demonstrar sua tempestividade.
5. Nos recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo 
Civil, como no caso concreto, para fins de aferição de tempestividade, a 
ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu no caso 
concreto.
6. Como se sabe, a divergência que enseja a interposição dos Embargos de 
Divergência deve ser atual, nos termos da Súmula 168 do STJ: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado".
7. Já se pode afirmar haver jurisprudência pacificada de todas as Turmas 
do STJ no sentido de que a comprovação do feriado local deve-se dar no 
ato da interposição, nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 ("O 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso"). Confiram-se os seguintes acórdãos: AgInt no AREsp 
1.125.294/RJ, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 5/12/2017; AgInt no AREsp 1.121.468/MG, Rel. Ministra Assusete 
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Magalhães, Segunda Turma, DJe 1/12/2017; AgInt no AREsp 1.116.874/SP, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/12/2017; AgInt no 
AREsp 1.089.669/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe 29/11/2017; AgRg no REsp 1.662.399/RS, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 7/12/2017.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1286522/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 14/03/2019, DJe 16/04/2019)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO 
QUE CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL E, NO MAIS, 
PELA NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
SÚMULA N.º 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ANÁLISE 
DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 315 DO STJ. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O acórdão embargado, prolatado nos autos do agravo em recurso 
especial, ao aplicar a Súmula n.º 7 do STJ, não examinou o mérito do 
recurso especial. Por isso, escorreita a incidência da Súmula n.º 315 do 
STJ: "não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial". Esse entendimento, 
aliás, está positivado no art. 1.043, inciso III, do CPC/2015. 
2. Outrossim, "saber se há ou não omissão no acórdão recorrido é tarefa 
realizada com a análise particularizada de cada caso, consideradas as 
peculiaridades da hipótese em apreço, não sendo os embargos de 
divergência a via adequada para buscar o rejulgamento pura e simples da 
questão deduzida no recurso especial. Precedentes da Corte Especial" 
(AgRg nos EREsp 1.046.541/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 01/07/2014, DJe 06/08/2014).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp 952.131/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/05/2019, DJe 31/05/2019)

Desta forma, como o acórdão embargado de divergência não decidiu a 
controvérsia posta no Especial, incabíveis os Embargos de Divergência.

Por tais razões, não conheço dos embargos de divergência, com fundamento 
no art. 34, XVIII, "a", do RISTJ. 

Publique-se. Intimem-se.  

 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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